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XXI – planejamento integrado das funções públicas de interesse comum das regiões 

metropolitanas;
XXII – garantia de condições institucionais para a promoção do acesso a moradia digna para a 

população, especialmente para os grupos mais vulneráveis.

CAPÍTULO III
DAS DIRETRIZES GERAIS PARA O ORÇAMENTO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 3º – A lei orçamentária para o exercício de 2021, que compreende o Orçamento Fiscal e o 
Orçamento de Investimento das Empresas Controladas pelo Estado, será elaborada conforme as diretrizes, os 
objetivos e as metas estabelecidas no PPAG 2020-2023 e nesta lei, observadas as normas da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Art. 4º – O Orçamento Fiscal compreenderá a programação dos Poderes do Estado, do Ministério 
Público, da Defensoria Pública e do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCEMG –, bem como de 
seus fundos, órgãos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes.

Parágrafo único – Para a execução orçamentária, financeira e contábil, os órgãos e as entidades dos 
Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria Pública e o TCEMG utilizarão o Sistema 
Integrado de Administração Financeira – Siafi-MG – ou outro sistema que vier a substituí-lo, na forma prevista 
no art. 4º do Decreto nº 35.304, de 30 de dezembro de 1993.

Art. 5º – Os valores das receitas e das despesas contidos na Lei Orçamentária Anual e nos quadros 
que a integram serão expressos em preços correntes.

Art. 6º – As propostas parciais dos órgãos e das entidades dos Poderes Legislativo, Judiciário e 
Executivo, do Ministério Público, da Defensoria Pública e do TCEMG serão encaminhadas à Secretaria de 
Estado de Planejamento e Gestão – Seplag –, por meio do Módulo de Elaboração da Proposta Orçamentária 
do Sistema Orçamentário – Sisor –, até o dia 14 de agosto de 2020, para fins de consolidação do projeto de lei 
orçamentária para o exercício de 2021, observadas as disposições desta lei.

Parágrafo único – O Poder Executivo tornará disponíveis para os demais Poderes, para o Ministé-
rio Público, para a Defensoria Pública e para o TCEMG, até o dia 10 de julho de 2020, os estudos e as estimati-
vas das receitas para o exercício de 2021, inclusive da receita corrente líquida, bem como as respectivas memó-
rias de cálculo, conforme dispõe o § 3º do art. 12 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Art. 7º – Acompanharão a proposta orçamentária, além dos quadros exigidos pela legislação em 
vigor:

I – demonstrativo consolidado do Orçamento Fiscal;
II – demonstrativo da receita corrente líquida;
III – demonstrativo dos recursos a serem aplicados na manutenção e no desenvolvimento do 

ensino, para fins do disposto no art. 201 da Constituição do Estado;
IV – demonstrativo dos recursos a serem aplicados em programas de saúde, para fins do disposto 

no § 1º do art. 158 da Constituição do Estado;
V – demonstrativo dos recursos a serem aplicados em ações e serviços públicos de saúde, para fins 

do disposto nos §§ 2º e 3º do art. 198 da Constituição da República, com a redação dada pela Emenda à Cons-
tituição nº 29, de 13 de setembro de 2000;

VI – demonstrativo dos recursos a serem aplicados no amparo e fomento à pesquisa, para fins do 
disposto no art. 212 da Constituição do Estado, com a redação dada pela Emenda à Constituição nº 17, de 20 
de dezembro de 1995;

VII – demonstrativo regionalizado do montante e da natureza dos investimentos em obras previs-
tos para 2021, especificados por município, no qual constará o estágio em que as obras se encontram;

VIII – demonstrativo da despesa com pessoal, para fins do disposto no art. 169 da Constituição da 
República e na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000;

IX – demonstrativo regionalizado do efeito sobre a receita e despesa decorrente de isenção, anistia, 
transação, remissão, subsídio e benefício de natureza financeira, tributária e creditícia;

X – demonstrativo das despesas da Unidade de Gestão Previdenciária Integrada – Ugeprevi –, ins-
tituída pela Lei Complementar nº 100, de 5 de novembro de 2007;

XI – demonstrativo das receitas e despesas previdenciárias;
XII – demonstrativo dos recursos a serem aplicados na educação básica, nos termos do art. 212 da 

Constituição da República e do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da mesma Consti-
tuição, com a redação dada pela Emenda à Constituição nº 53, de 19 de dezembro de 2006;

XIII – demonstrativo consolidado do serviço da dívida para 2021, acompanhado da memória de 
cálculo das estimativas das despesas com amortização, juros e encargos e de quadro detalhado que evidencie, 
para cada operação de crédito, a natureza da dívida, o respectivo credor, o saldo devedor e as respectivas proje-
ções de pagamento de amortizações e encargos, bem como as taxas de juros pactuadas;

XIV – demonstrativo da previsão de arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circu-
lação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comu-
nicação – ICMS –, discriminado por gênero;

XV – demonstrativo da Receita Corrente Ordinária do Estado, desdobrada em categorias econômi-
cas, origens, espécies, rubricas, alíneas e subalíneas;

XVI – demonstrativo regionalizado, em valores nominais e percentuais, das despesas decorrentes 
de atividades de fomento do Estado, por função orçamentária e por tipo de receita, referentes aos exercícios de 
2019 e 2020 e à previsão para o exercício de 2021;

XVII – demonstrativo dos recursos a serem aplicados, direta ou indiretamente, na execução da 
Política Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável – Pesans –, conforme o disposto na Lei nº 
22.806, de 29 de dezembro de 2017;

XVIII – demonstrativo dos recursos a serem aplicados, direta ou indiretamente, em ações voltadas 
para a criança e o adolescente;

XIX – demonstrativo dos recursos a serem aplicados no desenvolvimento social dos municípios 
classificados nas cinquenta últimas posições no relatório do Índice Mineiro de Responsabilidade Social – IMRS 
–, nos termos do disposto no art. 5º da Lei nº 14.172, de 15 de janeiro de 2002;

XX – demonstrativo dos programas financiados com recursos da União, identificando a receita 
prevista e a realizada no exercício de 2020 e a receita prevista para o exercício de 2021;

XXI – demonstrativo regionalizado do Orçamento Fiscal, em valores nominais, a ser aplicado por 
função;

XXII – demonstrativo da Receita Corrente Fiscal;
XXIII – demonstrativo Consolidado da Categoria de Pessoal por Unidade Orçamentária;
XXIV – demonstrativo de Grupos de Despesa, Fontes de Recurso, Identificadores de Procedência 

e Uso e Identificadores de Atuação Estratégica ou identificador equivalente.
§ 1º – Para fins do disposto no inciso V do caput, consideram-se ações e serviços públicos de saúde 

aqueles implementados em consonância com o art. 200 da Constituição da República e com o art. 190 da Cons-
tituição do Estado, observado o disposto na Lei Complementar Federal nº 141, de 13 de janeiro de 2012.

§ 2º – Para fins do disposto no inciso XVI do caput, serão consideradas as despesas dos fundos 
estaduais que fomentem atividades produtivas.

Art. 8º – A Lei Orçamentária Anual e seus créditos adicionais somente incluirão novos projetos de 
investimento em obras da administração pública estadual se:

I – as dotações consignadas às obras já iniciadas forem suficientes para o atendimento de seu cro-
nograma físico-financeiro;

II – as obras novas forem compatíveis com o PPAG 2020-2023 e tiverem sua viabilidade técnica, 
econômica e financeira comprovada.

Parágrafo único – Entendem-se como obras iniciadas aquelas cuja execução, até 26 de junho de 
2020, tiver ultrapassado 15% (quinze por cento) do seu custo total estimado.

Art. 9º – É obrigatória a consignação de recursos na Lei Orçamentária Anual para lastro de contra-
partida a empréstimos contratados, bem como para pagamento de amortização, juros e outros encargos.

Art. 10 – A contrapartida a convênios de entrada e instrumentos congêneres previstos para o exer-
cício de 2021, no âmbito do Poder Executivo, será consignada na dotação Encargos Gerais do Estado, a cargo 
da Seplag, e a alocação de créditos aos órgãos e às entidades estaduais responsáveis pela execução dos con-
vênios será realizada conforme cronograma de desembolso aprovado nesses instrumentos de transferência de 
recursos.

§ 1º – Os convênios de entrada e instrumentos congêneres de execução continuada, entendidos 
como aqueles que financiam processos e atividades, poderão ter suas contrapartidas previstas no orçamento da 
unidade convenente.

§ 2º – Os convênios de entrada e instrumentos congêneres que não forem atendidos com os recur-
sos previstos no caput terão os recursos de contrapartida remanejados das dotações orçamentárias consignadas 
no orçamento do próprio órgão ou entidade.

§ 3º – A liberação das cotas orçamentárias relativas aos recursos do concedente somente poderá ser 
processada após o efetivo ingresso dos recursos financeiros.

Art. 11 – Os projetos de lei relativos a créditos adicionais serão apresentados na forma e com o 
detalhamento constantes na Lei Orçamentária Anual e encaminhados pelo Poder Executivo à Assembleia Legis-
lativa do Estado de Minas Gerais – ALMG.

§ 1º – Os projetos de lei relativos a créditos adicionais em favor dos Poderes Legislativo e Judiciá-
rio, do Ministério Público, da Defensoria Pública e do TCEMG também atenderão ao disposto no caput.

§ 2º – A criação de novos programas ou ações por meio de projeto de lei de crédito especial conterá 
anexo com o detalhamento dos atributos qualitativos e quantitativos especificados no PPAG.

Art. 12 – A Lei Orçamentária Anual conterá reserva de contingência, constituída exclusivamente 
com recursos do Orçamento Fiscal, equivalente a, no mínimo, 1% (um por cento) da receita corrente líquida, 
a ser utilizada como fonte de recursos para a abertura de créditos adicionais e para o atendimento de passivos 
contingentes e outros riscos e eventos imprevistos, conforme dispõe o inciso III do caput do art. 5º da Lei Com-
plementar Federal nº 101, de 2000.

Art. 13 – Para atender ao disposto no inciso II do § 1º do art. 169 da Constituição da República, 
ficam autorizados a concessão de vantagem, o aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e fun-
ções e a alteração da estrutura de carreiras, conforme lei específica, bem como a admissão ou contratação de 
pessoal a qualquer título, observado o disposto na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Seção II
Das Diretrizes para o Orçamento Fiscal

Subseção I
Da Estrutura do Orçamento e das Alterações Orçamentárias

Art. 14 – O Orçamento Fiscal terá sua despesa discriminada por:
I – unidade orçamentária;
II – função;
III – subfunção;
IV – programa;
V – projeto, atividade ou operação especial;
VI – categoria econômica;
VII – grupo de despesa;
VIII – modalidade de aplicação;
IX – fonte de recurso;
X – identificador de procedência e uso;
XI – identificador de ação governamental.
§ 1º – Entende-se por unidade orçamentária o agrupamento de serviços subordinados ao mesmo 

órgão ou repartição a que serão consignadas dotações próprias.
§ 2º – Os conceitos de função, subfunção, programa, projeto, atividade e operação especial são os 

seguintes, conforme estabelecido na Portaria do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão nº 42, de 14 
de abril de 1999:

I – função, o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que competem ao setor 
público;

II – subfunção, a partição da função, que agrega determinado subconjunto de despesa do setor 
público;

III – programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos 
objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual;

IV – projeto, o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo 
um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou 
o aperfeiçoamento da ação de governo;

V – atividade, o instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envol-
vendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto 
necessário à manutenção da ação de governo;

VI – operações especiais, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, 
de que não resulta um produto, e que não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

§ 3º – Os conceitos e códigos de categoria econômica, grupo de despesa e modalidade de aplicação 
são os seguintes, nos termos da Portaria Interministerial da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de 
Orçamento Federal nº 163, de 4 de maio de 2001:

I – Categoria Econômica, a classificação que identifica as despesas que contribuem ou não direta-
mente para a formação ou aquisição de um bem de capital;

II – Grupo de Despesa, a agregação de elementos de despesa que apresentam as mesmas caracte-
rísticas quanto ao objeto de gasto;

III – Modalidade de Aplicação, a classificação que indica se os recursos são aplicados diretamente 
por órgãos ou entidades no âmbito da mesma esfera de governo ou por outro ente da Federação e suas respec-
tivas entidades.

§ 4º – As fontes de recurso identificam a origem dos recursos que estão sendo utilizados para a 
realização de determinadas despesas.

§ 5º – Os identificadores de procedência e uso especificam a origem e a aplicação dos recursos e 
serão estabelecidos pela Seplag.

§ 6º – O identificador de ação governamental evidencia qual o modelo de acompanhamento dos 
projetos, das atividades e das operações especiais.

§ 7º – Na hipótese de substituição do Siafi-MG por outro sistema estadual de acompanhamento da 
gestão orçamentária e financeira, ficam autorizadas alterações na estrutura de discriminação da despesa.

Art. 15 – As receitas serão escrituradas de forma que se identifique a arrecadação segundo a natu-
reza da receita e as fontes de recursos.

Parágrafo único – O código da natureza de receita de que trata este artigo é definido pela estrutura 
“a.b.c.d.dd.d.e.ff.ggg”, em que os oito primeiros dígitos são aqueles estabelecidos pela Portaria Interministerial 
da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de Orçamento Federal nº 163, de 2001, e os últimos cinco 
dígitos correspondem àqueles acrescidos discricionariamente para atendimento das necessidades gerenciais 
deste ente federativo, obedecendo a seguinte estrutura:

I – “a” identifica a Categoria Econômica da receita;
II – “b” identifica a Origem da receita;
III – “c” identifica a Espécie da receita;
IV – “d” corresponde a dígitos para desdobramentos que permitam identificar peculiaridades ou 

necessidades gerenciais de cada natureza de receita;
V – “e” identifica o Tipo da receita, sendo:
a) “0”, quando se tratar de natureza de receita não valorizável ou agregadora;
b) “1”, quando se tratar da arrecadação principal da receita;
c) “2”, quando se tratar de multas e juros de mora da respectiva receita;
d) “3”, quando se tratar de dívida ativa da respectiva receita;
e) “4”, quando se tratar de multas e juros de mora da dívida ativa da respectiva receita;
f) “5” a “9”, quando se tratar de outros desdobramentos a serem criados, caso a caso, pela Secre-

taria de Orçamento Federal, mediante portaria específica;
VI – “f” identifica o Item da receita;
VII – “g” identifica o Subitem da receita.
Art. 16 – A modalidade de aplicação aprovada na Lei Orçamentária Anual e em seus créditos adi-

cionais poderá ser modificada no Siafi-MG ou em outro sistema que vier a substituí-lo, nos termos de regula-
mento, para atender às necessidades da execução.

Parágrafo único – As modificações a que se refere o caput também poderão ocorrer quando da 
abertura de créditos suplementares autorizados na Lei Orçamentária Anual.

Art. 17 – Os créditos suplementares e especiais serão abertos conforme detalhamento constante 
no art. 14 para o Orçamento Fiscal, e no art. 33 para o Orçamento de Investimento das Empresas Controladas 
pelo Estado.

§ 1º – A inclusão de grupo de despesa e de identificador de procedência e uso e a inclusão e a alte-
ração de fonte de recurso poderão ser feitas em projetos, atividades e operações especiais por meio da abertura 
de crédito suplementar.

§ 2º – O processamento dos créditos adicionais de órgão, entidade ou Poder do Estado está condi-
cionado à adimplência no Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento – Sigplan.

§ 3º – Incluem-se na faculdade de alteração a que se refere o § 1º as fontes de financiamento do 
Orçamento de Investimento.
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